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CAPÍTULO I

Dos princípios gerais

Artigo 1.º
Princípios de gestão

Consideram -se princípios fundamentais para a gestão municipal os 
seguintes:

a) Gestão por objetivos;
b) Planeamento, programação, orçamentação e controlo das atividades 

a desenvolver de forma permanente;
c) Desenvolvimento de um moderno e flexível sistema de informação 

de gestão;
d) Afetação preferencial e flexível dos recursos municipais às ativi-

dades a desenvolver;
e) Flexibilização estrutural em função das atividades a desenvolver 

e dos objetivos a concretizar;
f) Controlo de execução das atividades e permanente avaliação do 

desempenho, tendo em conta objetivos de eficácia, eficiência, economia 
e qualidade;

g) Desconcentração progressiva de serviços e delegação de compe-
tências.

Artigo 2.º
Princípio da responsabilização dos dirigentes

1 — Aos dirigentes dos serviços municipais são exigidas responsabi-
lidades técnicas, de gestão, de liderança, bem como o cumprimento do 
quadro normativo existente e o respeito pelos princípios gerais de gestão.

2 — A atividade dos dirigentes deve pautar -se por um elevado pro-
fissionalismo, assente na assunção de responsabilidades, no espírito de 
iniciativa e decisão, na capacidade de inovação, numa firme e pedagógica 
exigência profissional dos seus subordinados, no rigor ético, na isenção 
e no combate a todas as formas de corrupção.

3 — A função responsável de dirigente passa pelo cabal cumpri-
mento dos planos aprovados, pela rendibilização dos recursos afetos 
aos serviços, por uma atitude inovadora em termos organizacionais e 
tecnológicos e por uma correta liderança dos recursos humanos que 
integram cada unidade orgânica.

Artigo 3.º
Direção, superintendência e coordenação

A direção, superintendência e a coordenação dos serviços municipais, 
sem prejuízo da faculdade de delegação ou de subdelegação de poderes 
nesta matéria, compete ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos 
e para os efeitos previstos na legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Modelo da estrutura orgânica

Artigo 4.º
Estrutura orgânica hierarquizada

1 — Os serviços do Município organizam -se internamente de acordo 
com o modelo de estrutura hierarquizada, previsto nos artigos 9.º, n.º 1, 
alínea a) e artigo 10.º, ambos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro.

2 — O modelo de estrutura hierarquizada compreende:
a) Divisões, identificadas como unidades orgânicas flexíveis opera-

cionais ou instrumentais de gestão de áreas específicas de atuação do 
município, na dependência direta do presidente da câmara ou do vereador 
com competências delegadas, sendo dirigidas por chefes de divisão;

b) Unidades flexíveis chefiadas por cargos de direção intermédia 
de 3.º grau;

c) Gabinetes, identificados como as estruturas orgânicas de apoio 
técnico e ou administrativo, na dependência do Executivo Municipal ou 
das Divisões Municipais, com nível hierárquico a definir, de acordo com 
a natureza e a especificidade da competência que lhe for atribuída.

3 — Podem ainda ser criadas equipas de projeto, de caráter tempo-
rário, visando o aumento da eficiência e eficácia na gestão e na con-
cretização de objetivos específicos, em consonância com o plano de 
atividades anuais.

4 — O funcionamento das equipas de projeto disporá de um Regula-
mento de funcionamento próprio, aprovado nos termos do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro.

CAPÍTULO III

Estrutura flexível

Artigo 5.º
Unidades orgânicas flexíveis

1 — Nos termos dos artigos 8.º n.º 1 e 21.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto é fixado em oito (8) o número máximo de unidades orgâ-
nicas flexíveis — Divisões Municipais, a criar nos termos do artigo 7.º 
alínea a) e do artigo 10.º, n.os 3 e 4 do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23 de outubro.

2 — Nos termos dos artigos 4.º, n.º 2 e 9.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto é fixado em dois (2) o número de unidades orgânicas flexíveis 
chefiadas por cargos de direção intermédia de 3.º grau, a criar nos 
termos do artigo 7.º alínea a) e do artigo 10.º, n.os 3 e 4 do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

Artigo 6.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — Nos termos do artigo 25.º, n.º 1 da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, e excetuando as normas abrangidas pelo disposto no n.º 2 e 3 
do presente artigo, o presente Regulamento Orgânico do Município 
de Montijo, entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República, de acordo com o disposto no artigo 10.º, n.º 6 do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, sendo extintas as seguintes 
unidades orgânicas nucleares — departamentos:

a) Departamento de Obras e Meio Ambiente;
b) Departamento de Recursos Humanos e financeiros;
c) Departamento de Desenvolvimento Social, Cultural e de Saúde.

2 — Nos termos do artigo 25.º, n.º 7 da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, mantêm -se até ao termo das comissões de serviço dos respe-
tivos dirigentes, as seguintes unidades orgânicas nucleares — depar-
tamentos:

a) Departamento da Presidência e Administração Geral;
b) Departamento de Ordenamento do Território e Urbanismo.

3 — De acordo com o disposto no número anterior, são suspensos 
os efeitos da presente Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais, 
no que concerne às alterações às unidades nucleares identificadas no 
número anterior.

Artigo 7.º
Revogação

Até à plena entrada em vigor do presente regulamento, são revogadas 
sucessivamente as correspondentes normas de Regulamentos Municipais 
relativos à organização dos serviços que disponham em sentido contrário 
ao que aqui se acha previsto.

Artigo 8.º
Interpretação

Compete ao Presidente da Câmara decidir sobre eventuais dúvidas 
de interpretação ou omissões do presente regulamento.

206949991 

 MUNICÍPIO DE OURÉM

Aviso n.º 6429/2013

Cessação de relação jurídica de emprego público

De harmonia com o estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que cessa-
ram a relação jurídica de emprego público, os trabalhadores a seguir 
mencionados.

Por denúncia de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado:

Isabel Maria Dias dos Reis — Assistente operacional —12/03/2013
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Por aposentação, trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado:

Emília Pereira da Costa Frias — 01/08/2012
Mário Nogueira Batista — 01/08/2012
Adelino Alves Vieira  — 01/08/2012
Carlos Alberto Rodrigues Duarte — 01/08/2012
Mário Pinheiro Ferreira — 01/09/2012
Adelino Pereira de Sousa — 01/11/2012
Alberto Santos Ferreira — 01/11/2012
Maria Helena Antunes Lopes — 01/012/2012
Ilda Silva Pereira Clemente — 01/12/2012
José Lopes Ribeiro — 01/03/2013

Por falecimento, trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado:

Manuel dos Prazeres Ribeiro — Assistente Operacional — 22/03/2013
João Luís Correia Ferreira — Assistente Operacional — 24/03/2013

Por caducidade, trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado:

Pedro Henrique Ribeiro Capitão — Assistente Operacional — 20/08/2012
Noé Mendes Reis — Assistente Operacional — 20/08/2012
Vitor Manuel Oliveira Gomes — Assistente Operacional — 20/08/2012
Vitor Manuel Lopes Batista — Assistente Operacional — 20/08/2012
Isidro Oliveira Bastos — Assistente Operacional — 20/08/2012
Ana Paula Marques Silveiro — 15/09/2012
Carlos Manuel Alves Antunes — 02/10/2012
João António Faria Ferreira — 03/02/2013
Tiago Filipe Dias dos Santos — 6/03/2013
30 de abril de 2013. — A Vereadora, Lucília Vieira.

306944393 

 Edital n.º 486/2013
Paulo Alexandre Homem de Oliveira Fonseca, Presidente da Câmara 

Municipal de Ourém, torna público que, por deliberação da Câmara 
Municipal de 16 de abril de 2013, submete a apreciação pública, por 
um período de 30 dias, nos termos e para efeitos do n.º 1, do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo a alteração ao Anexo I do 
Regulamento de Ocupação de Espaço Público do Município de Ourém:

ANEXO I

Artigo 3.º
Condicionantes ao licenciamento de esplanadas

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Eliminado.)
c) (Eliminado.)
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Eliminado.)
b) (Eliminado.)
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Eliminado.)
b) (Eliminado.)
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) (Eliminado.)
b) (Eliminado.)
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Eliminado.)
c) (Eliminado.)

d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
Restrições à instalação de esplanadas abertas

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SUBSECÇÃO I

Publicidade em mobiliário urbano afeto a esplanadas

Artigo 5.º
Condições de afixação ou inscrição de mensagens publicitárias 
de natureza comercial em mobiliário urbano afeto a esplanadas
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Eliminado.)
3 — (Eliminado.)

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

2 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, Paulo Fonseca.
206949594 

 MUNICÍPIO DE PENICHE

Aviso (extrato) n.º 6430/2013

Processo n.º 40/02-01 (2012)

Homologação das listas unitárias de ordenação final
e notificações aos candidatos

Em cumprimento do disposto no Artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril e conforme o ponto 15 do Aviso n.º 10606/2012, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 152, em 07 de agosto de 2012, torno público que 
se encontram afixadas no átrio do Edifício Cultural deste Município e dispo-
nibilizadas na página da Internet (www.cm-peniche.pt), as Listas Unitárias 
de Ordenação Final e Notificações aos candidatos dos atos de Homologação, 
por meus Despachos datados de 08 de maio de 2013, referente aos seguintes 
Procedimentos Concursais Comuns, com vista ao recrutamento excecional 
de trabalhadores, para ocupação de 3 (três) postos de trabalho, previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal do Município de Peniche para o ano de dois 
mil e doze, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, conforme meu despacho datado de 18 de maio de 2012:

Ref.ª A) — Um lugar, na Carreira e Categoria de Técnico Superior 
(Ciências da Educação).

Ref.ª B) — Um lugar, na Carreira e Categoria de Técnico Superior 
(Jurista).

Ref.ª C) — Um lugar, na Carreira e Categoria de Técnico Superior 
(Proteção Civil).

8 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, António José Correia.
306951853 

 Aviso (extrato) n.º 6431/2013

Processo n.º 40/02-03 (2012)

Listas unitárias de ordenação final provisórias dos candidatos 
aprovados e notificações para pronúncia de interessados

Em cumprimento do disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
e conforme o ponto 15 do Aviso n.º 10607/2012, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 152, em 07 de agosto de 2012, torno público 
que se encontram afixadas no átrio do Edifício Cultural deste Município 
e disponibilizadas na página da Internet (www.cm-peniche.pt), as Listas 
Unitárias de Ordenação Final Provisórias dos Candidatos Aprovados e 
Notificações para Pronúncia de Interessados, por mim homologadas em 
08 de maio de 2013, referentes aos seguintes Procedimentos Concursais 
Comuns, com vista ao recrutamento excecional de trabalhadores, para 




